
6 SEXTA-FEIRA
21 de Julho de 2023 - Edição nº 3208Correio do CidadãoGeral

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

MUNICIPIO DE ARARUNA- PR 
 

EDITAL Nº 07/2023 
 

DIVULGA A LISTA FINAL DOS CANDIDATOS, APÓS A INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSOS A PLENÁRIA DO CMDCA. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE - CMDCA, conforme previsto no Edital 01/2023, reuniu-se 
extraordinariamente para deliberar sobre a interposição de recurso à Plenária 
do mesmo, acerca das decisões da Comissão Especial sobre o processo 
eleitoral do CONSELHO TUTELAR DO MUNICIPIO DE ARARUNA GESTÃO 
2024/2028.  

I. Houve interposições de recursos, que não foram aceitas pela 
Plenária do CMDCA, portanto, a lista final dos candidatos 
permanece os mesmos publicados no Edital 06/2023.  

II. Sendo que os candidatos que entraram com solicitação no 
Ministério Público, a definição se continuarão no processo 
eleitoral, não depende das datas publicadas no Edital 01/2023;  
 

Nº. Nome 
01 Adriana Maria Aparecida Moreira  
02 Andreia Juliana Marçal Vasques    
03 Ariadine Klen da Costa 
04 Carilo Gustavo da Luz Correa 
05 Lilian Malaco  
06 Marcia Aparecida Lira 
07 Natanael Faria  
08 Osmar Gonçalves da Silva  
09 Rosa Inês Pintro  
10  Vinicius Yamabe Bueno  

Araruna, 19 de julho de 2023 

 
 
 

Sidnei Tomiato dos Santos 

Presidente do CMDCA e da Comissão Eleitoral 

Publique-se 

 
Prefeitura do Município de Araruna 

Estado do Paraná 

_____________________________________________________________________________
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, 390 – Caixa Postal, 30 – Telefone: (44) 3562-1383 
CEP: 87260-000 – Araruna - Paraná 

 

 

RESOLUÇÃO  Nº. 004/2023 
 

 

   O Secretário Municipal de Saúde de Araruna, Estado do 
Paraná, Márcio José dos Anjos Bizão, no uso de suas atribuições legais, 

   Considerando a Resolução Municipal n°03/2015 de 14 de 
Julho de 2015, que estabelece os procedimentos e atividades inerentes a 
Ouvidoria Municipal do SUS. 

 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º. – DEISIGNAR o sr. RAIMUNDO SANTANA DOS REIS como Ouvidor 
Municipal do SUS de Araruna-PR. 

 
Art. 2º. – REVOGAR a Resolução n°003/2017 que indica o sr. DIONE DOS 

SANTOS como Ouvidor Municipal do SUS de Araruna-PR. 
 
Art. 3º. - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 
 
 

                                                               Registre-se 
                                                         Publique-se 
                                                         Cumpra-se 
  

   Paço Municipal de Araruna, em 20 de julho de 2023. 

 

 

 
MÁRCIO JOSÉ DOS ANJOS BIZÃO  

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2023
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Licitações e Contratos,
devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 127/2023.
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de toldos para atender as unidades de
ensino.
VALOR MÁXIMO: R$ 1.011.300,00 (um milhão, onze mil e trezentos reais).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº Lei nº 14.133, de 2021, Decretos Municipais nos:
6.320/2017, 7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: Ocorrerá até às 09h00min
do dia 07/08/2023 (horário de Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A sessão pública terá início a
partir do encerramento do prazo estabelecido para credenciamento e cadastramento de
propostas.
PREGOEIRO(A): FRANCIELI CONRADO.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra do processo poderão ser
obtidos: – Pelo Portal da Transparência:
<https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1> ou – No
Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 1° andar –
CEP: 85.010-990. Telefones (42) 3142-1047 – 3142-1048, de segunda a sexta-feira, das
08h00 às 17h00.

Guarapuava, 20 de julho de 2023.
PUBLIQUE-SE.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos

REAVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2023
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Licitações e Contratos,
devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 51/2023.
OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de cestas básicas.
VALOR MÁXIMO: R$ 461.550,00 (quatrocentos e sessenta e um mil quinhentos e cinquenta
reais).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Lote.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores e Decretos Municipais 1447/2007, 6320/2017 e 8089/2020.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: Ocorrerá até às 09h00min
do dia 07/08/2023 (horário de Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A sessão pública terá início a
partir do encerramento do prazo estabelecido para credenciamento e cadastramento de
propostas.
PREGOEIRO(A): ROSIMERE DE PARIS DIAS.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra do processo poderão ser
obtidos: – Pelo Portal da Transparência:
<https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1> ou – No

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 1° andar –
CEP: 85.010-990. Telefones (42) 3142-1047 – 3142-1048, de segunda a sexta-feira, das
08h00 às 17h00.

Guarapuava, 20 de julho de 2023.
PUBLIQUE-SE.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos
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VENDO TERRENO

TRATAR 44 99989 0014

Terreno de 467 mts com 12 mts 
de frente negócio de ocasião. 

R$ 120.000,00 
Próximo ao Cidade Alta 2.

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
 

DECRETO Nº 2.257/2023 
 
 

Dispõe sobre a observância da ordem cronológica 
de pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, prestação de 
serviços e realização de obras, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARUNA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o artigo 61, inciso I, alínea “a” da Lei 
Orgânica do Município; e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 141 e inciso VI do Art. 92, ambos da Lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021; 
CONSIDERANDO a regulamentação em âmbito federal data pela Instrução 
Normativa nº 77/2022 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia; 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização local de ordem cronológica 
de pagamento e liquidação das obrigações, com vistas a proporcionalidade, 
segurança jurídica e eficiência; 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a observância da ordem cronológica de 
pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, 
prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração 
Pública Municipal direta e indireta, autárquica e fundacional. 
 
Art. 2º. Para efeitos deste decreto são adotadas as seguintes definições: 
 
I – Unidade Gestora: a unidade orçamentária ou administrativa investida de 
poder para gerir créditos orçamentários e/ou recursos financeiros, de modo a 
compreender os órgãos, os fundos e as unidades administrativas vinculados à 
administração direta possuidores de competência para licitar e/ou ordenar 
despesas; 
II - obrigação de natureza contratual e onerosa: toda e qualquer obrigação 
financeira assumida pela Administração Pública junto a fornecedor, locatário, 
prestador de serviços ou responsável pela execução de obras; 
III - recursos vinculados: os recursos provenientes de contratos de empréstimo 
ou de financiamento, de convênios, de emissão de títulos ou de qualquer outra 
forma de obtenção de recursos que exija aplicação vinculada a finalidade 
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específica; 
IV - recursos não vinculados: os recursos oriundos de receita própria, de 
transferências ou de outros meios para os quais não se ache vinculada 
especificamente sua aplicação; e  
V - credor: todo fornecedor, locatário, prestador de serviços ou responsável 
pela execução de obras cujo adimplemento de obrigação contratual mantida 
com a Administração Pública seja objeto de certificação por parte desta. 
 
 
Art. 3º. Cada unidade gestora manterá listas consolidadas de credores, 
classificadas por fonte diferenciada de recursos e organizadas pela ordem 
cronológica de antiguidade dos referidos créditos liquidados. 
§ 1º. Os credores de obrigações de baixo valor serão ordenados 
separadamente, por fonte diferenciada de recursos, em lista classificatória 
especial de pequenos credores. 
§ 2º. Consideram-se de baixo valor as obrigações decorrentes de contratos de 
compras e serviços cujo valor contratado, correspondente a todas as parcelas 
previstas ou estimadas, não ultrapassem o limite do inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021. 
 

CAPÍTULO II 
PROCEDIMENTOS 

Categorias de contratos 
 
Art.  4º. O pagamento das obrigações contratuais deverá observar a ordem 
cronológica de exigibilidade para cada fonte diferenciada de recursos, 
separadamente por unidade administrativa e subdividida nas seguintes 
categorias de contratos: 
I - fornecimento de bens; 
II - locações; 
III - prestação de serviços; e 
IV - realização de obras. 
 
§ 1º. As fontes de recursos constituem-se de agrupamentos específicos de 
naturezas de receitas, atendendo a uma determinada regra de destinação 
legal, evidenciando a origem ou a procedência dos recursos que devem ser 
gastos com uma determinada finalidade. 
§ 2º. Os credores de contratos a serem pagos com recursos vinculados à 
finalidade ou à despesa específica serão ordenados em listas próprias para 
cada convênio, contrato de empréstimo ou de financiamento, fundo especial ou 
outra origem específica do recurso, cuja obtenção exija vinculação. 
Inclusão do crédito na sequência de pagamentos 
 
Art. 5º. A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para 
efeito de inclusão do crédito na sequência de pagamentos, a liquidação de 
despesa. 
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§ 1º. Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa 
pública e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, após a 
execução do objeto ou de etapa do cronograma físico-financeiro do contrato, 
conforme o caso. 
 
§ 2º. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, a situação de irregularidade no pagamento das 
verbas trabalhistas, previdenciárias ou referentes ao FGTS não afeta o 
ingresso do pagamento na ordem cronológica de exigibilidade, podendo, nesse 
caso, a unidade administrativa contratante deduzir parte do pagamento devido 
à contratada, limitada a dedução ao valor inadimplido. 
 
§ 3º. Na hipótese de que trata o § 2º, a Administração, mediante disposição em 
edital ou contrato, pode condicionar a inclusão do crédito na sequência de 
pagamentos à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas. 
 
§ 4º. A despesa inscrita em restos a pagar não altera a posição da ordem 
cronológica de sua exigibilidade, não concorrendo com as liquidações do 
exercício corrente. 
 
§ 5º. O pagamento das indenizações previstas no § 2º do art. 138 e no art. 149 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverá observar a ordem cronológica 
de exigibilidade, ainda que o contrato já tenha sido encerrado. 
 
§ 6º. A inobservância imotivada da ordem cronológica de que trata 
o caput deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade do agente 
responsável, cabendo aos órgãos de controle a fiscalização. 
 
§ 7º. Havendo preterição indevida da ordem cronológica de exigibilidade, o 
agente responsável pelo pagamento poderá incorrer nas penas do art. 337-H 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 

Providências e prazos para a liquidação e pagamento 
 
Art. 6º. Os prazos para liquidação e pagamento são cláusulas necessárias nos 
instrumentos de contrato, nos termos do inciso VI do art. 92 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
Parágrafo único. Nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato por 
outro instrumento hábil, conforme dispõe o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, os 
prazos para liquidação e pagamento constarão de instrumento convocatório, de 
aviso de contratação direta ou de outro documento negocial com o mercado. 
 
Art. 7º. Os prazos de que trata o art. 6º serão limitados a: 
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I – 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 
II – 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
 
§ 1º. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da 
obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato. 
 
§ 2º. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021, os prazos de que dos incisos I e II do caput serão reduzidos pela 
metade. 
 
§ 3º. O prazo de que trata o inciso I do caput e o § 2º deste artigo poderão ser 
excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
 
§ 4º. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata o inciso I 
do caput e o § 2º deste artigo. 
 
§ 5º. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o 
pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a 
despesa originalmente estava inscrita. 
 
§ 6º. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação 
integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, 
permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem 
cronológica. 
 
Art. 8º. Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a 
manutenção das condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta. 
 
§ 1º. A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, 
retenção de pagamento pela Administração. 
 
§ 2º. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a 
Administração deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a 
sua situação. 
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§ 3º. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa 
ou com justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão 
contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de 
penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa. 
§ 4º. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite 
dos prejuízos causado à Administração Pública e das multas aplicadas, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CAPÍTULO III 
ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA 

Hipóteses 
 
Art. 9º. A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá 
mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação 
à Controladoria-Geral da União e ao Tribunal de Contas da União, 
exclusivamente nas seguintes situações: 
I – grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade 
pública; 
II – pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, 
produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade 
cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato; 
III – pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas 
estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato; 
IV – pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, 
recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; ou 
V – pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a 
integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das 
atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 
descontinuidade da prestação de um serviço público de relevância ou o 
cumprimento da missão institucional. 
 
Parágrafo único. O prazo para a comunicação às autoridades listadas 
no caput deste artigo não poderá exceder a 30 (dias) dias contados da 
ocorrência do evento que motivou a alteração da ordem cronológica de 
pagamento. 
 
 
 
 

CAPÍTULO IV 
DA ADMISSIBILIDADE DE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM 

CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS 
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Art. 13. Far-se-á admissível a quebra da ordem cronológica de pagamentos tão 
somente em caso de: 
I - grave perturbação da ordem; 
II - estado de emergência; 
III - calamidade pública; 
IV - decisão judicial ou do Tribunal de Contas que determine a suspensão de 
pagamento; e 
V – demais relevantes razões de interesse público. 
 
Parágrafo Único. O pagamento em desacordo com a ordem cronológica de 
exigibilidades, relativamente a qualquer das hipóteses previstas nos incisos do 
caput, deverá ser precedido de justificativa circunstanciada emanada do 
pertinente ordenador de despesas, fazendo-se obrigatória a publicação da 
mesma no Diário Oficial. 
 

CAPÍTULO V 
DA DESOBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE 

PAGAMENTOS 
 

Art. 14. Não se sujeitarão às disposições deste Decreto os pagamentos 
decorrentes de: 
I - Suprimento de fundos, assim consideradas as despesas realizadas em 
regime de adiantamento, nos termos do art. 68 da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964; 
II - Remuneração e demais verbas devidas a agentes públicos, inclusive as de 
natureza indenizatória, a exemplo de diárias, ajudas de custo, auxílios, dentre 
outras; 
III - contratações com concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, 
água e esgotos, telefonia fixa e móveis, imprensa oficial, internet e serviço 
postal (correios); 
IV – Obrigações consorciadas; 
V - Obrigações tributárias; 
VI – Contratações para serviços de saúde de ordem emergencial que possam 
causar risco de saúde a munícipes; 
VII – custas com serviços em âmbitos sociais; 
VIII - custas processuais, parcelamentos e financiamentos; e 
IX - outras despesas que não sejam regidas pela Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS RESTOS A PAGAR 

 
Art. 15. Com referência às despesas empenhadas e não pagas até o dia 31 de 
dezembro de cada exercício financeiro, que venham a ser inscritas em Restos 
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a Pagar, para efeito de cumprimento da ordem cronológica de pagamento, 
deverá ser observado o que se segue: 
I - as despesas inscritas como restos a pagar processados, deverá ser 
observada a estrita ordem cronológica dos seus correspondentes atestos, terão 
prioridade de pagamento sobre as que venham ser liquidadas no decorrer do 
exercício seguinte à efetiva inscrição; e 
II - toda despesa registrada em restos a pagar não processados terá como 
marco inicial para observância da ordem cronológica de pagamento a sua 
efetiva liquidação, o que, nos termos da presente Instrução Normativa, 
corresponderá à data da emissão do seu respectivo atesto. 
 
Art. 16. O disposto no artigo anterior aplicar-se-á aos Restos a Pagar inscritos 
a partir do exercício financeiro de 2024, restando o dever de estabelecimento 
de cronograma de pagamento para as suas dívidas contraídas ao longo dos 
exercícios anteriores. 
 

CAPÍTULO VII 
DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE ACERCA DA ORDEM 

CRONOLÓGICA 
 

Art. 17. Cada unidade gestora, à luz dos arts. 48, §1°, inciso II, e 48-A, inciso I, 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, arts. 2º, § 2º, inciso II, e 
7º do Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 2010, fica obrigada a 
assegurar a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da 
sociedade, em tempo real, em meios eletrônicos de acesso público, de 
informações pormenorizadas acerca da execução orçamentária e financeira da 
despesa, no que concerne aos atos praticados para a observância da ordem 
cronológica de pagamentos, nos termos das diretrizes traçadas no presente 
Decreto. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

 
Art. 18. O contratado poderá representar ao ordenador de despesas para 
contestar a omissão de seu crédito na ordem cronológica de pagamentos. 
 
Art. 19. O descumprimento das regras deste Decreto sujeita os responsáveis 
às sanções legais cabíveis. 
 
Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos 
Araruna, 20 de julho de 2023. 
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Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 

 
 
 


